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 POLÍTICAS EDUCACIONAIS E ESTADO FEDERATIVO*

LĚĈĎĆēĊ MĚēĎğ RĎćĊĎėĔ BĆėćĔĘĆ**

O livro Políticas educacionais e Estado federativo: conceitos e debates sobre a 
relação entre município, federação e educação no Brasil é uma adaptação 
da tese de doutorado de Gilda Cardoso de Araujo. Trata-se de pesquisa 

resultante de estudo teórico, de natureza histórica e conceitual, sobre a confi guração 
das instituições políticas municipais e federativas, a forma de assimilação destas no 
Brasil e de sua articulação com a organização da educação nacional.

Por que e para que mais um estudo sobre municipalização do ensino? Essas 
são questões que a própria autora nos apresenta e se compromete a responder não 
somente com dados que evidenciam o município como o responsável pela maior 
parte das matrículas do ensino fundamental na atualidade, ou diante do fato de que 
tal municipalização já estaria consagrada como um dos eixos da política educacional 
brasileira. As respostas que revelam a pertinência do estudo relacionam-se com o 
fato de que a discussão sobre a municipalização do ensino tornou-se algo comum 
e específi co da área da educação. Entretanto, a produção existente não dialoga com 
a longa tradição do pensamento político que articulava a organização do Estado 
brasileiro com a discussão sobre a organização da educação nacional, desprezando 
também a análise da formação das instituições políticas municipais e federativas e 
confi gurando o processo de municipalização do ensino como que descolado dos 
problemas relativos ao Estado e à sua organização política e administrativa. 

Daí se depreende o objetivo da obra de Gilda Cardoso de Araujo: apresentar os 
fundamentos, em um quadro conceitual e histórico, do processo de municipalização 
no Brasil, analisando o município e a Federação como instituições políticas, bem como 
a relação destas com a organização da educação como uma tarefa do Estado nacional. 

* Resenha do livro de Gilda Cardoso de Araújo, Políticas educacionais e Estado federativo: conceitos e 
debates sobre a relação entre município, Federação e educação no Brasil (Curitiba: Appris, 2013. 
371p.)

** Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. São Paulo (SP) – Brasil.

 Contato com a autora: <lumuniz@usp.br>
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No primeiro capítulo “Federação e município: uma articulação necessária” 
apresenta-se a ideia da Federação como uma construção histórica com estreita re-
lação com o município como instituição política. Inicialmente, analisa-se o que se 
constitui “esse nosso desconhecido federalismo”, ressaltando que a história do Es-
tado brasileiro está associada à própria história da ideia da Federação e que esta, 
como instituição política, possui um histórico “que contribui para o direito à edu-
cação como modernamente inscrito e realizado na política educacional brasileira” 
(p. 37). 

Com base nesses pressupostos, debate-se a relação entre poder local, Federa-
ção e educação, questionando sobretudo a constante associação realizada entre des-
centralização federativa e democracia. Tal análise é apresentada mediante o resgate: 
das abordagens clássicas dos formuladores do federalismo americano, como James 
Madison, Alexander Hamilton e John Jay; das contribuições de Alexis de Tocquevil-
le, ao distinguir duas espécies de centralização: a governamental e a administrativa 
e ao defender que a soma das duas em um só poder se tornaria prejudicial para o 
desenvolvimento das nações; e da proposta de federalismo total de Pierre-Joseph 
Proudhon, com o desafi o de se estabelecer um equilíbrio entre a autoridade e a liber-
dade. As contribuições de tais autores fundamentam teoricamente todo o trabalho, 
revelando-se presentes nos debates de temas como: federalismo; poder local; poder 
nacional; maior ou menor descentralização do Estado.

No segundo capítulo – “Instituições políticas: municipalismo e federalismo” – 
são apresentadas as origens históricas e conceituais da instituição municipal, acom-
panhando sua trajetória iniciada em Roma e sua chegada ao Brasil e ressaltando os 
momentos em que ela se insere na organização federativa do país, assim como as 
complexidades, contradições e equívocos resultantes desse processo.

Município e Federação são destacados e analisados em cada momento históri-
co, com realce para as discussões que envolveram tais temas nos debates constituin-
tes e sua explicitação nos textos constitucionais. Dessa maneira, é possível compre-
ender como a Federação brasileira, originada como resposta à centralização unitária 
do período colonial e imperial, deixa de ser considerada como grande questão na-
cional na Era Vargas, substituindo-se o debate pelo tema do municipalismo, refl e-
xo das demandas por autonomia local; ou, ainda, como o Estado Novo, instaurado 
em 1937, culminou como um processo de centralização autoritária, perdendo-se o 
sentido da ideia de Federação descentralizada, anteriormente erigida pela Consti-
tuição de 1891. Também é possível entender a trajetória (permeada de equívocos 
conceituais e históricos) de construção da proposta de Federação tridimensional e a 
defesa do municipalismo, impulsionada pela campanha municipalista e tendo ga-
nhado força especialmente na Constituinte de 1946; a maneira como a Federação 
tridimensional é secundarizada no regime militar, marcado pelo excessivo controle 
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do poder central, assim como sua retomada vigorosa na década de 1980, momento 
de um novo processo constituinte e reabertura política do país. 

O terceiro capítulo – “Município, Federação e Educação: instituições políti-
cas” – aborda a articulação da organização do ensino com o municipalismo e com 
o federalismo brasileiro. As origens da relação entre município e educação, desde a 
Baixa Idade Média, são evocadas para se expor a trajetória dessa relação e o tipo de 
educação que chegou às vilas brasileiras no século XVI. Na sequência, a história da 
educação brasileira é apresentada, destacando-se o movimento pendular entre cen-
tralização e descentralização política e administrativa que marcou a relação entre as 
esferas de poderes no Brasil. 

O debate histórico e conceitual apresentados no segundo capítulo, assim 
como o rigor com que os dados da história da educação são apresentados permi-
tem a compreensão do processo de municipalização do ensino no Brasil, não apenas 
como expressão de um debate em torno de temas como centralização ou descen-
tralização, autoritarismo ou democracia, mas sim como um processo histórico de 
autonomia municipal estreitamente vinculado “à complicada história de Federação 
no Brasil” (p. 233).

Ressalta-se, ainda, que a história das instituições políticas do século XIX e XX, 
base para a constituição do município como ente federado e para as teses municipa-
listas da área da educação, revela o já destacado movimento pendular entre centra-
lização e descentralização política e administrativa no país, desconsiderando-se, en-
tretanto, o debate sobre as desigualdades regionais na oferta da educação elementar, 
tema que, na avaliação da autora, permanece como a grande questão a ser resolvida 
pelas políticas públicas atuais.

O quarto capítulo – “Município, Federação e Educação: ideias políticas” – 
cumpre com o grande desafi o de situar o tema da organização do ensino como in-
trinsecamente vinculado ao tema da organização do Estado nacional. Dado que as 
ideias de município, Federação e educação foram abordadas por diferentes corren-
tes teóricas e políticas, verifi ca-se que, somente mediante a análise dessas correntes, 
torna-se possível superar os equívocos presentes nos pressupostos que envolvem o 
debate sobre a descentralização do ensino. 

Para tanto, a autora apresenta a origem do debate sobre as três categorias 
de análise (município, federalismo e educação) na tradição liberal, examinando as 
obras e pensamento político de Tavares Bastos e Rui Barbosa e suas propostas de 
implantação da descentralização federativa. Na sequência, analisa como o debate 
anterior foi incorporado pela tradição evolucionista e positivista, expondo a defesa 
de Alberto Sales pelo separatismo como solução para a crise do Império e para a 
organização política e administrativa do país, e o uso que Júlio de Castilhos fez do 



Políticas educacionais e Estado federativo

Educ. Soc., Campinas, v. 34, n. 125, p. 1345-1348, out.-dez. 2013
Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

1348

separatismo como bandeira política positivista no Rio Grande do Sul. As obras e os 
pensamentos de Alberto Torres e Oliveira Vianna, representando a tradição autori-
tária, são utilizadas para a apresentação do debate sobre a organização do Estado e 
da educação nacionais com base em seus argumentos sobre a necessidade de se ade-
quar as instituições políticas à realidade brasileira. Por fi m, são analisadas as ideias 
de Anísio Teixeira e Carlos Correa Mascaro, destacando suas propostas específi cas 
sobre o processo de municipalização do ensino, não distantes, contudo, do debate 
teórico e político sobre a centralização ou descentralização como forma de organiza-
ção do Estado brasileiro.

O resgate de tais autores para a área de educação mostra-se de grande rele-
vância, dado seu sentido “de recolocar a Federação na sua relação com o poder local 
(município) e com a educação, como um problema nacional e não apenas educacional 
[...], problematizando-os mediante o enfoque da teoria política brasileira” (p. 238).

Encontra-se ainda, nas “Conclusões”, um excelente resgate das principais 
ideias apresentadas nos capítulos da obra, ressaltando os momentos e fatos histó-
ricos relevantes para o debate teórico e conceitual do municipalismo, federalismo e 
educação, assim como os equívocos presentes na redução desse debate aos temas da 
centralização ou descentralização.

Longe de se confi gurar como um estudo de abordagem “muito ideologizada 
ou muito concreta” sobre o tema da municipalização do ensino, predominantes na 
área, a obra de Gilda Cardoso de Araújo cumpre com o objetivo proposto de se 
apresentar como um estudo de enfoque teórico e conceitual sobre os temas do mu-
nicipalismo, federalismo e educação. Trata-se de um trabalho de fôlego e coragem, 
ao apresentar os equívocos nos quais os estudiosos da área costumam incorrer ao 
analisar tais temas, superando-os com minuciosa pesquisa bibliográfi ca e detalhada 
análise histórica e conceitual.

Em um momento em que tanto se discute a relevância e as complexidades de 
se constituir um Sistema Nacional de Educação, assim como os objetivos e conteú-
dos de um Plano Nacional de Educação que seja de fato nacional, federativo e de-
mocrático, a obra de Gilda Cardoso de Araújo revela-se de fundamental relevância, 
preenchendo importante lacuna na área da educação.


